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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,108
(- 0,27%)

23/julho 5,083
24/julho 5,080
27/julho 5,112
28/julho 5,121

Bolsas
Na quarta-feira

1,52%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          24/7           27/7           28/7 29/7

175.334 173.885
2,19%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,849

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,99%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

TARIFAÇO

Planalto repudia nova 
investida de Trump

Em nota, governo chama de “infundada” prorrogação da declaração de estado de emergência dos EUA contra o Brasil

U
m dia após os Estados Uni-
dos prorrogarem o estado 
de emergência contra o 
Brasil, o governo brasilei-

ro emitiu uma nota repudiando o 
anúncio da manutenção da medi-
da decretada há um ano por Do-
nald Trump. De acordo com a no-
ta da Secretaria de Comunicação 
da Presidência da República (Se-
com), a justificativa norte-america-
na reitera argumentos “infundados 
e inverídicos” de que o Brasil cons-
tituiu uma ameaça à segurança na-
cional e à política externa dos EUA.

“Ao rechaçar a retomada de acu-
sações sem qualquer fundamenta-
ção nos fatos e já amplamente re-
batidas em encontros de autori-
dades dos dois países, o Brasil rea-
firma sua soberania e a indepen-
dência dos Poderes da União”, in-
formou a nota, divulgada pela Se-
com na noite de ontem. 

Trump prorrogou, por mais um 
ano, o estado de emergência nacio-
nal em relação ao Brasil, mantendo 
em vigor a declaração originalmen-
te estabelecida pela ordem executi-
va de 30 de julho de 2025. Ontem, o 
aviso foi publicado no Federal Re-
gister, o diário oficial dos EUA.

No documento, Trump afirmou 
que permanecem válidas as razões 
que embasaram a declaração de 
emergência, alegando que políticas 
e ações do governo brasileiro conti-
nuam representando uma ameaça 
“incomum e extraordinária” à se-
gurança nacional, à política exter-
na e à economia dos EUA. O texto 
também repete as justificativas do 
decreto do ano passado, incluindo 
acusações de restrições à liberda-
de de expressão, violações de direi-
tos humanos e perseguição políti-
ca ao ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), além de críticas a decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

 » ROSANA HESSEL
 » RAFAELA GONÇALVES

 A medida não cria outras sanções nem altera as tarifas de até 37,5% aplicadas a um conjunto de produtos exportados pelo Brasil aos EUA

 SAUL LOEB / AFP

A prorrogação dessa medida é 
uma exigência da Lei de Emergên-
cias Nacionais norte-americana, 
que determina a renovação anual 
das declarações de emergência pa-
ra evitar sua expiração automática. 
Em julho de 2025, o governo Trump 
havia imposto, por meio de decreto, 
uma tarifa adicional de 40% sobre a 
maior parte das importações brasi-
leiras com base na Lei de Poderes 
Econômicos de Emergência Inter-
nacional (IEEPA, na sigla em inglês).

C o n t u d o,  e s s a  s o b re t a x a 
foi suspensa em fevereiro des-
te ano, após a Suprema Corte 

norte-americana decidir que a 
IEEPA não confere ao presiden-
te autoridade para impor tarifas 
comerciais. Por causa dessa deci-
são, a prorrogação não terá efeito 
prático na economia brasileira.

Impacto

Para o professor José Andrés 
Lopes da Costa, advogado e mes-
tre em tributação internacional, 
no entanto, a renovação não de-
ve ser interpretada apenas pelo 
impacto imediato. Segundo ele, 
a permanência do Brasil nesse 

enquadramento mantém uma ba-
se legal que permite ao governo 
norte-americano adotar uma am-
pla gama de sanções contra o país.

“O problema não é a consequên-
cia imediata, mas a própria exis-
tência do mecanismo. O estado de 
emergência pressupõe que o país 
represente uma grave ameaça à po-
lítica, à economia ou à estabilidade 
dos Estados Unidos. A partir do mo-
mento em que o Brasil entra nessa 
lista restrita, passa a existir um ins-
trumento pronto para ser utilizado 
sempre que houver interesse do go-
verno americano”, afirma.

O especialista lembra que paí-
ses como Venezuela, Irã e Rússia 
também passaram, inicialmente, 
por declarações de emergência 
nacional antes da adoção de su-
cessivas rodadas de sanções eco-
nômicas. Ele ressalta, porém, que 
a comparação diz respeito apenas 
ao funcionamento do mecanismo 
jurídico, e não à situação geopo-
lítica brasileira.

“Não estou dizendo que o Bra-
sil será tratado como Venezuela 
ou Irã. O ponto é que estamos sob 
o mesmo instrumento legal, que 
permite uma escalada de medidas 

O Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) informou, on-
tem, que o Brasil registrou um 
aumento de 145,1 mil novos em-
pregos formais no último mês de 
junho. Os dados divulgados pelo 
Novo Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (Caged) 
mostram que, no período, hou-
ve 2,22 milhões de admissões e 
2,07 milhões de desligamentos 
entre trabalhadores com cartei-
ra assinada.

O setor de serviços que, histo-
ricamente, apresenta um contin-
gente maior de empregados no 
país, foi responsável pela geração 
de 74,5 mil novos postos de tra-
balho em junho, com destaque 
para as atividades Administrati-
vas e Serviços Complementares 
(+26,6 mil), Saúde Humana e Ser-
viços Sociais (+20,4 mil) e Trans-
porte, Armazenagem e Correio 
(+16,2 mil).

Na sequência, o setor de 
Agropecuária registrou um 
saldo positivo de 22,8 mil no-
vos empregos, seguido por 

Comércio (+19,1 mil), Indús-
tria (+14,4 mil) e Construção 
(+12,1 mil). No recorte por 
gênero, houve uma diferen-
ça de apenas 23 postos de tra-
balho gerados entre mulheres 
(72.592) e homens (72.569). 
Por idade, a população de até 
24 anos foi a que registrou o 
maior saldo positivo, com 125 
mil novos postos de emprego.

Em termos relativos, a maior 
variação percentual foi registra-
da no Amapá, onde houve um 
crescimento de 1,04% nos em-
pregos formais, seguido por Acre 
(0,88%) e Mato Grosso (0,85%). Já 
em termos absolutos, as maio-
res altas vieram dos estados mais 
populosos, com o top 3 forma-
do por São Paulo (34.981), Minas 
Gerais (20,8 mil) e Rio de Janei-
ro (16,8 mil).

O salário médio real de ad-
missão dos novos empregados 
no mês de junho chegou a R$ 
2.404,34. Para os trabalhado-
res considerados típicos, esse 
montante foi de R$ 2.446,27, 
enquanto para os não típicos, 
foi de R$ 2,101,51.

Emprego com 
carteira cai em junho
 » RAPHAEL PATI

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, afirmou, ontem, que o go-
verno federal trabalha para encerrar 
2026 com deficit primário zerado e 
que, “com alguma sorte”, poderá re-
gistrar um superavit. Segundo ele, o 
esforço da equipe econômica está 
voltado para o controle dos gastos 
e para a melhoria da situação fiscal, 
com o objetivo de abrir espaço para 
a redução dos juros. 

“Com alguma sorte, faremos um 
superavit. Mas a conta está em or-
dem. A conta do Tesouro vai fechar 
em ordem no fim do ano”, disse em 
entrevista à Rádio Capital FM, de 
Mato Grosso do Sul.

Durigan ressaltou que o fortaleci-
mento do equilíbrio fiscal é uma prio-
ridade da equipe econômica. “Isso é 
uma obsessão. Nós precisamos me-
lhorar a condição fiscal, fazer com 
que o governo gaste menos e melhor, 
para que a gente consiga equilibrar a 
taxa de juros do futuro”, ressaltou.

O ministro lembrou que a eco-
nomia brasileira ainda enfrenta um 
cenário externo desafiador, marca-
do por fatores como o conflito entre 

Israel e Irã, os impactos do fenôme-
no El Niño e o aumento das tarifas 
impostas pelos Estados Unidos so-
bre produtos brasileiros.

Como exemplo do esforço de 
contenção de despesas, ele citou 
o bloqueio de cerca de R$ 17 bi-
lhões no Orçamento. Ele também 
disse que a proposta orçamentária 
de 2027 será enviada ao Congresso 
com medidas de ajuste já previstas, 
mesmo em um ano eleitoral.

Desenrola

O ministro reforçou, ainda, que o 
governo federal não pretende lançar 
uma nova edição do programa De-
senrola Brasil. Segundo ele, a inicia-
tiva foi concebida como uma medi-
da extraordinária para reduzir o en-
dividamento das famílias e não co-
mo uma política permanente.

Durigan explicou que o prin-
cipal objetivo do programa foi 
tornar as dívidas compatíveis 
com a capacidade de pagamen-
to dos brasileiros, permitindo 
que milhões de consumidores 

POLÍTICA ECONÔMICA

Durigan garante 
deficit zero em 2026

Durigan afirmou que monitora o crescimento das importações

Fabio Rodrigues-Pozzebom/ Agência Brasil

caso o governo americano decida 
avançar”, comenta.

Na avaliação de Costa, as possi-
bilidades vão muito além de tarifas 
de importação. Na prática, entre as 
sanções primárias, poderiam estar 
restrições a transações comerciais 
com empresas americanas, limita-
ções ao uso do dólar em operações 
financeiras, dificuldades de acesso 
ao mercado internacional de câm-
bio e até proibição do uso de com-
ponentes brasileiros em cadeias 
globais de tecnologia.

“O leque é muito amplo. Pode 
haver impedimentos para tran-
sações em dólar, restrições ao 
mercado de seguros, dificulda-
des de financiamento e até proi-
bição de utilização de compo-
nentes brasileiros em produtos 
tecnológicos, como ocorre hoje 
com a Rússia”, explicou.

Ele também cita a possibilidade 
de sanções secundárias, voltadas 
contra empresas ou instituições fi-
nanceiras de terceiros países que 
mantenham relações comerciais 
com companhias brasileiras. “Um 
banco estrangeiro que financiasse 
uma empresa brasileira, por exem-
plo, poderia ser punido por manter 
negócios com um país sujeito a es-
se tipo de restrição. Tudo isso é ju-
ridicamente possível dentro desse 
mecanismo”, conta.

Embora reconheça que nenhu-
ma dessas medidas tenha sido 
anunciada, Costa afirma que o sim-
ples fato de o instrumento perma-
necer ativo já produz efeitos econô-
micos indiretos. Segundo ele, au-
menta a percepção de risco do país, 
encarece seguros, financiamentos e 
operações internacionais e gera in-
segurança para investidores. “Co-
mo desta vez não houve novas ta-
rifas, criou-se a impressão de que 
está tudo bem. Mas não está. O Bra-
sil passou a conviver com um me-
canismo de coerção que antes não 
existia”, avalia. 

deixassem a condição de ina-
dimplência. Para o ministro, es-
se é o “espírito” do Desenrola, 
que não deve ser entendido co-
mo uma ação recorrente.

“O espírito do Desenrola é fazer 
a dívida caber no bolso das pessoas 
e permitir que elas saiam da ina-
dimplência, não criar uma políti-
ca que se repete continuamente”, 
afirmou em entrevista à Rede TV.

Apesar de descartar uma nova 
edição, o governo anunciou, na úl-
tima terça-feira, a prorrogação do 

prazo de adesão ao Novo Desenro-
la Brasil. Inicialmente previsto para 
terminar em 3 de agosto, o progra-
ma permanecerá aberto até 31 de 
agosto, ampliando o período para 
que consumidores elegíveis rene-
gociem seus débitos nas condições 
oferecidas pela iniciativa.

Segundo o ministro, a extensão 
do prazo busca garantir que mais 
brasileiros tenham oportunidade 
de regularizar suas pendências fi-
nanceiras antes do encerramento 
definitivo do programa. (RG)


